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ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de engenharia 51/2026 2626/2026

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

2626/2026(Processo Administrativo n° )

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de engenharia civil para a recuperação
estrutural pontual, recomposição de textura e pintura da fachada e das faces externas do edifício sede do

, incluindo muros perimétricos, abrigos de utilidades (gás, energia, entre outros) e demais elementosIPRESB
construtivos anexos, abrangendo o fornecimento de todos os materiais, mão de obra, equipamentos (tais como
andaimes, balancins e EPIs) e ferramentas necessárias, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANT
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

I

Serviço de recuperação 
estrutural pontual, 
recomposição de 
textura e pintura 
completa da fachada e 
das faces externas do 
edifício Sede do 
IPRESB, incluindo 
muros perimétricos, 
abrigos de utilidades 
(gás, cabine primária) e 
demais elementos 
construtivos 
anexos, com 
área aproximada de 850 
m² e fornecimento de 

1627 Serviço  1 R$ 97.500,00 R$ 97,500,00

UASG 929647



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: MAI/2026

2 de 19

todos os materiais, mão 
de obra, equipamentos 
e ferramentas.

 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns) de engenharia, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar n.º 004/2026.
 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contados da ordem de início, prorrogável na forma
dos artigos 106 da Lei n° 14.133, de 2021.
 
 

 

 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. O serviço de recuperação estrutural pontual, recomposição de textura e pintura da fachada e das faces externas
do edifício sede do IPRESB, incluindo muros perimétricos, abrigos de utilidades (gás e cabine primária) e demais
elementos construtivos anexos, garantirá a impermeabilização das paredes, interrompendo o processo de
deterioração estrutural, buscando-se prolongar a vida útil do imóvel, reduzir custos com manutenções corretivas
internas e proporcionar um ambiente de trabalho salubre e adequado para o atendimento aos servidores.

2.2. A fachada do edifício apresenta avançado estado de desgaste da pintura original, com presença de fissuras,
descascamentos, bolhas e pontos de infiltração. Observa-se também o surgimento de mofo e sujidade acumulada
devido à exposição prolongada às intempéries (sol e chuva).

2.3. A falta de renovação da camada protetora (tinta e selador) compromete a integridade da estrutura. A estética
degradada prejudica a imagem da instituição perante o público e os servidores.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2026.   

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1. A execução dos serviços de engenharia civil para a recuperação estrutural pontual recomposição de textura e, 
pintura da fachada e das faces externas do edifício sede do IPRESB incluindo muros perimétricos, abrigos de, 
utilidades (gás e cabine primária) e demais elementos construtivos anexos, deverá ser realizada pela Contratada em
estrita conformidade com as normas técnicas da ABNT, as Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério do
Trabalho e Emprego, e as exigências descritas neste Termo de Referência, abrangendo o fornecimento de todos os
materiais, mão de obra especializada, equipamentos e ferramentas necessárias.

A Contratada obriga-se a executar as seguintes etapas e diretrizes operacionais:

3.2. Fase Preliminar e Planejamento:

a) Apresentação do Projeto de Instalação do Canteiro, delimitação de áreas de vivência e circulação, bem como do
Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC).
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b) Emissão e protocolo das Anotações/Registros de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) pertinentes.

c) Instalação de sinalização de segurança ostensiva, tapumes e telas de proteção para o isolamento da área de
intervenção e a proteção de transeuntes, quando couber

d) Proteção e isolamento adequado de superfícies que não serão objeto de pintura (tais como esquadrias, vidros,
pisos, luminárias, vegetação e áreas adjacentes) mediante o uso de lona plástica, fita crepe, papelão hidráulico ou
materiais similares, prevenindo respingos e contaminações. 

3.3. Preparação de Superfícies e Recuperação Estrutural:

a) Limpeza mecânica e/ou manual das fachadas, muros e elementos anexos para remoção de sujidades, partes
soltas e tintas degradadas.

b) Onde houver presença de mofo, fungos ou algas, deverá ser aplicada solução desinfetante/fungicida seguida de
enxágue com água limpa, antes da aplicação de qualquer revestimento.

c) Tratamento de patologias estruturais pontuais (fissuras, trincas, armaduras expostas com oxidação), aplicando os
produtos específicos de recomposição conforme especificação de projeto e normas da ABNT.

3.4. Recomposição de Textura e Pintura Externa:

a) Aplicação de argamassa de regularização e texturas onde houver necessidade de correção geométrica ou estética.

b) Execução do sistema de pintura externa (selador, fundo preparador e acabamento em tinta acrílica premium) no
edifício sede, muros perimétricos e abrigos de utilidades (gás e cabine primária).

c) A cor predominante deverá ser o cinza-claro, com detalhes em cinza-escuro e o interior do ático em branco, 
 em conjunto com os fiscais do contrato.devendo as tonalidades ser definidas

3.5. Limpeza Final e Entrega:

a) Remoção diária de entulhos, limpeza completa dos vidros, esquadrias, pisos e áreas adjacentes afetadas pelas
obras.

b) Realização de vistoria conjunta com a fiscalização para emissão do Termo de Recebimento Provisório.

3.6. Diretrizes de Segurança e Qualidade:

a) Cumprimento de NRs: Uso obrigatório de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Coletivos (EPCs), com
atenção especial ao trabalho em altura (NR-35) e segurança em instalações elétricas (NR-10), visto a proximidade da
cabine primária.

b) Horários de Execução: Os serviços ruidosos ou que interfiram no funcionamento do IPRESB deverão seguir
cronograma previamente alinhado com a fiscalização do contrato.

3.7. Considerações sobre o Ciclo de Vida do Objeto:

a) Durabilidade e Vida Útil Esperada: Os materiais utilizados (como tintas acrílicas de alto desempenho e argamassas
poliméricas) deverão ter alta resistência a intempéries, estimando-se um intervalo de durabilidade de 5 anos até a
necessidade de uma nova intervenção de grande porte na fachada.

b) Manutenção e Operacionalização: A solução contempla a entrega de manual de uso e manutenção da fachada,
indicando a necessidade de lavagens periódicas (ex: anuais ou bienais) e inspeções visuais semestrais para detecção
precoce de novas fissuras, o que reduz custos corretivos futuros e amplia a vida útil da estrutura recuperada.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de engenharia civil para a recuperação
,estrutural pontual, recomposição de textura e pintura da fachada e das faces externas do edifício sede do IPRESB

incluindo muros perimétricos, abrigos de utilidades (gás e cabine primária) e demais elementos construtivos anexos,
abrangendo o fornecimento de todos os materiais, mão de obra, equipamentos (tais como andaimes, balancins e
EPIs) e ferramentas necessárias.

4.2. Requisitos de Materiais e Execução:

 Hidrojateamento prévio para remoção de fuligem, mofos e partes soltas.Limpeza Técnica:

 Recuperação de trincas, de reboco, de massa texturizada e selagem de fissurasTratamento de Superfície:
com selante elastomérico de poliuretano (PU) ou similar de alto desempenho.

Recomposição pontual de textura acrílica compatível com o padrão existente nasRecomposição de Textura: 
superfícies danificadas.

 Aplicação de fundo preparador e, no mínimo, duas demãos de tinta impermeabilizanteImpermeabilização:
elastomérica (tinta emborrachada) com proteção contra raios UV.

 Utilização obrigatória de balancins, andaimes e EPIs de trabalho em altura (NR-35) devidamenteSegurança:
certificados.

4.3. Critérios de Aceitabilidade:

a) As superfícies devem apresentar acabamento uniforme, sem manchas, escorrimentos ou falhas de cobertura.

b) Garantia mínima de  contra infiltrações nas áreas recuperadas, conforme legislação vigente03 (três) anos
para serviços de engenharia.

c) Apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de Responsabilidade Técnica -
RRT, conforme o conselho profissional do responsável técnico (CREA ou CAU). 

Responsável Técnico

4.4. Indicação de profissional (Engenheiro Civil) detentor de atestado de responsabilidade técnica, devidamente
registrado no CREA.

4.5. Comprovação de vínculo com o profissional indicado (por contrato social, registro em carteira/CTPS, contrato de
prestação de serviços, etc.).

Sustentabilidade

4.6. Gestão de Resíduos e Limpeza (Resolução CONAMA nº 307/2002):

a) A CONTRATADA deverá implementar o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil
(PGRCC), minimizando a geração de entulhos e promovendo a separação dos resíduos na origem (restos de
argamassa, tintas, lixas, embalagens vazias, etc.).

b) O descarte de materiais inservíveis, sobras de tintas, solventes e resíduos perigosos deverá ter destinação
final ambientalmente adequada, sendo expressamente proibido o lançamento de efluentes de lavagem ou
restos químicos na rede de águas pluviais ou em áreas comuns.

c) As embalagens vazias de tintas e impermeabilizantes deverão ser recolhidas e destinadas à logística reversa
ou reciclagem por empresas licenciadas.

4.7. Especificação e Uso de Materiais Ecológicos:
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a) Utilizar, preferencialmente, tintas e revestimentos de baixo teor de compostos orgânicos voláteis (baixo
VOC), visando à redução da emissão de odores e de poluentes atmosféricos, além de garantir maior conforto e
menor impacto à saúde dos ocupantes do edifício e vizinhança.

b) Empregar produtos que possuam alta durabilidade e resistência a intempéries e raios UV, de modo a
prolongar o intervalo entre novas manutenções e pinturas, reduzindo o consumo futuro de recursos.

c) Dar preferência a materiais e insumos adquiridos de fornecedores que adotem práticas sustentáveis de
fabricação e embalagem.

4.8. Racionalização de Recursos Naturais:

a) Adotar medidas para a racionalização do uso de água e energia elétrica durante os serviços de preparação
de superfície (ex: hidrojateamento controlado para evitar desperdício de água) e apoio ao canteiro de obras.

4.9. Critérios Sociais e de Segurança do Trabalho:

a) Garantir o cumprimento rigoroso das Normas Regulamentadoras (NRs) de segurança aplicáveis a trabalhos
em altura (como NR-35 e NR-18), fornecendo todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Coletiva
(EPCs) adequados para evitar riscos de acidentes e poluição do solo/calçadas adjacentes.

b) Assegurar o respeito às leis trabalhistas, previdenciárias e de seguridade social de todos os profissionais
alocados na execução dos serviços.

Garantia da Contratação

4.10. Será exigida a garantia da contratação nos termos dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no
.percentual de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato

4.11. No prazo de convocação para assinatura do contrato, e anteriormente à celebração do instrumento, o
adjudicatário deverá prestar a garantia, optando por uma das seguintes modalidades: 

I - Caução em dinheiro:  Deverá ser efetuada mediante depósito bancário em conta indicada pelo IPRESB,
que contemple a devida correção monetária do valor depositado;

II - Títulos da dívida pública: Emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos;

III - Fiança bancária: Emitida por banco ou instituição financeira autorizada a operar no País pelo Banco Central do
Brasil, devendo constar a renúncia expressa do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil;

IV - Seguro-garantia: A apólice deverá contemplar todos os eventos e coberturas exigidos na minuta contratual, em
conformidade com a legislação securitária vigente;

V - Título de capitalização: Custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, emitido com observância das
normas da SUSEP.

4.12. A não prestação da garantia no prazo assinalado equivale à recusa injustificada de formalização da contratação,
caracterizando descumprimento total da obrigação e sujeitando o licitante vencedor às sanções administrativas
cabíveis.

Subcontratação

4.13. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Vistoria Obrigatória

4.14. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é  para o conhecimento pleno dasimprescindível
condições, complexidade e peculiaridades do edifício do IPRESB, especialmente no que tange ao estado de
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conservação das fachadas, logística de montagem de andaimes/balancins, pontos de ancoragem e interferências
urbanas.

4.15.  O licitante (ou seu representante técnico devidamente habilitado) deverá realizar vistoria nas instalações do
edifício do IPRESB, localizado na Alameda Wagih Sales Nemer, 85, Centro, Barueri/SP, a fim de inteirar-se de todos
os detalhes locais que possam influenciar na execução dos serviços e na composição de sua proposta de preços.

4.16. A vistoria deverá ser agendada previamente junto ao setor de Compras, Licitações e Contratos do IPRESB, por
meio do e-mail administracao@ipresb.barueri.sp.gov.br ou telefone (11) 4168-1723, de segunda a sexta-feira, das 8:
00 às 16:00, até o dia útil anterior à data marcada para a abertura da sessão pública.

4.17. Para a realização da vistoria, o representante da empresa deverá apresentar documento de identidade oficial e
documento que comprove seu vínculo com a licitante (procuração, contrato social ou registro na empresa).

4.18. Após a realização da vistoria, o licitante receberá o Atestado de Vistoria, o qual deverá ser inserido no sistema
Compras.gov.br junto com os demais documentos de habilitação/proposta.

4.19. Caso a licitante opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar Declaração de Pleno Conhecimento das
Condições das Instalações, assumindo todo e qualquer risco decorrente de eventuais problemas gerados pela falta de
verificação prévia do local, não sendo aceitas alegações futuras de desconhecimento para fins de aditivos contratuais
ou reequilíbrio econômico-financeiro.

 

 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: em até 10 (dez) dias do recebimento da ordem de início emitido pelo fiscal de
contrato. 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e periodicidade de
execução do trabalho: deverá ser apresentado ao fiscal de contrato em até 2 (dois) dias anteriores ao início da
execução do objeto.

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: deverá ser apresentada para análise e aprovação do fiscal de contrato
em até 2 (dois) dias anteriores ao início da execução do objeto.

5.1.4. Apresentar ao fiscal de contrato a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT,conforme o conselho profissional do responsável técnico (CREA ou CAU), com a
devida baixa ao final dos serviços.

5.1.5. Observar o  prazo para execução dos serviços que será de , contados da emissão da Ordematé 3 (três) meses
de Serviço, admitidos ajustes no cronograma por motivo justificado e mediante autorização da fiscalização. 

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:Alameda Wagih Sales Nemer, 85, Centro, Barueri, no Estado
de São Paulo.

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: conforme o cronograma de realização dos serviços.
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Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar todos os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades necessários para a perfeita execução do objeto.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. Realizar a vistoria prévia para dimensionamento dos materiais e equipamentos a serem utilizados.

Especificação da garantia do serviço

5.6. O prazo da garantia dos serviços será de 3 (três) anos, contado a partir do recebimento definitivo, período em
que a contratada deverá realizar, sem ônus adicional para a contratante, todos os reparos necessários decorrentes de
falhas de execução ou defeitos dos materiais empregados, sem prejuízo da responsabilidade civil pela solidez e
segurança da obra, nos termos do art. 618 do Código Civil.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas, e reger-se-á pela
Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, que instituem normas para licitações e contratos da Administração
Pública e dão outras providências, vinculando-se também aos dispositivos do Decreto Municipal nº 9787/2023 que
dispõe sobre normas de licitações e contratos administrativos para a administração direta, autárquica e fundacional do
município de Barueri.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização do Contrato (Decreto Municipal nº 9787/2023)

6.9. Constituem atividades a serem exercidas pelo representante da Administração com atribuição de fiscal de
contrato:

6.9.1. acompanhar e registrar as ocorrências relativas à execução contratual, informando à unidade responsável pela
gestão de contratos aquelas que podem resultar na execução dos serviços e obras ou na entrega de material de
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forma diversa do objeto contratual, tomando as providências necessárias à regularização, por parte da contratada,
das faltas ou defeitos observados;

6.9.2. recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao pagamento, previstos no
termo de contrato e no regulamento da Secretaria de Finanças que disciplina os procedimentos para a liquidação e
pagamento, conferi-los e encaminhá-los à unidade responsável pela gestão de contratos;

6.9.3. verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a qualidade dos serviços, das obras ou do material encontram-
se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual, atestar a respectiva nota fiscal ou fatura e encaminhá-la à
unidade responsável pela gestão de contratos;

6.9.4. manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, rescisão ou qualquer outra providência
que deva ser tomada com relação ao contrato que fiscaliza;

6.9.5. consultar a unidade demandante dos serviços, obras ou materiais sobre a necessidade de acréscimos ou
supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais providências;

6.9.6. propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;

6.9.7. exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão normativa.

Gestão do Contrato (Decreto Municipal nº 9787/2023)

6.10. Cabe à unidade administrativa responsável pela gestão do contrato:

6.10.1. acompanhar as contratações a partir da lavratura do ajuste até sua implantação, em se tratando de prestação
de serviços ou da entrega de material, no caso de fornecimento parcelado que culmine em instrumento contratual;

6.10.2. ter conhecimento da íntegra do contrato firmado, de seu cronograma físico-financeiro, bem como controlar a
utilização dos recursos orçamentários destinados ao amparo das despesas dele decorrentes;

6.10.3. fazer constar do processo administrativo correspondente as informações e os documentos necessários à
formalização do contrato, inclusive quando o seu instrumento for substituído;

6.10.4. executar as diligências e providenciar a tramitação necessária que precedem a assinatura dos contratos,
termos aditivos e de apostilamento, termos de rescisão contratual, termos de recebimento contratual e afins pela
autoridade competente para, ao final, promover a publicidade desses atos;

6.10.5. expedir a ordem de início, no caso de prestação de serviços;

6.10.6. encaminhar cópia do contrato firmado, da proposta do contratado, do edital e dos demais documentos
pertinentes ao fiscal do contrato, para subsidiar o exercício da respectiva fiscalização;

6.10.7. verificar, com base na legislação vigente, a regularidade da documentação necessária à formalização do
contrato, bem como mantê-la atualizada, nos termos da lei e do contrato;

6.10.8. atuar conjuntamente com o fiscal do contrato, verificando a existência de adequado acompanhamento à
execução do ajuste;

6.10.9. manter o controle de todos os prazos relacionados aos contratos e informar à autoridade competente a
necessidade de prorrogação contratual ou de realização de nova contratação, conforme o caso;

6.10.10. manter o controle do prazo de vigência e da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em
tempo hábil, ao encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua vigência,
quando for o caso;

6.10.11. dar início aos procedimentos para a prorrogação dos contratos com a antecedência necessária, levando em
conta as informações prestadas pela unidade demandante do serviço e pelo fiscal do contrato, os preços de mercado
e demais elementos que auxiliem na identificação da proposta mais vantajosa para a Administração;



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: MAI/2026

9 de 19

6.10.12. verificar se a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato, está de acordo
com o disposto no contrato e em regulamento da Secretaria Municipal de Finanças que disciplina os procedimentos
para a liquidação e pagamento;

6.10.13. verificada a existência de qualquer infração contratual, constatada pelo gestor ou unidade gestora, ou
apontada pelo fiscal, relatar os fatos e iniciar o procedimento de proposta de aplicação de penalidade, nos termos
previstos no instrumento contratual, bem como informar, com a devida justificativa técnica, às autoridades
responsáveis, os fatos que ensejam a aplicação de sanções administrativas em face da inexecução parcial ou total do
contrato, observada a legislação vigente;

6.10.14. apurar situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, ao tomar conhecimento dela por
qualquer meio, independentemente de ação judicial, e adotar, garantido o contraditório e a ampla defesa, as
providências previstas em lei e no contrato;

6.10.15. executar as atividades inerentes à completa gestão do contrato firmado, inclusive no que se refere à
manutenção das condições de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista da contratada, bem como a inexistência
de registros em cadastros de regularidade, instruindo processo documental vinculado ao da contratação sistema
eletrônico de processo, onde devem ser encartadas as certidões comprobatórias da referida regularidade, atualizando-
as sempre que necessário;

6.10.16. emitir declarações, certidões e atestados de capacidade técnica em relação à execução dos serviços e
aquisições contratados, ouvido o fiscal do contrato;

6.10.17. repassar as informações sobre vigência e necessidade de prorrogação do ajuste para a área responsável
pelo Plano de Contratações Anual;

6.10.18. exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão normativa.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará Relatório para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados;

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais de contrato, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. ( Art. 140, I,
a , da Lei nº 14.133 e Decreto Municipal nº 9.787/2023).

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Decreto Municipal nº 9.787/2023).

7.5. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Decreto Municipal nº 9.787/2023).
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7.6. O fiscal do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório;

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº
14133, de 2021);

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis;

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e
a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço
e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais do contrato, quando houver, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto Municipal nº 9.787/2023);

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas;

7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização;

7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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Liquidação

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.15.2. a data da emissão;

7.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.15.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.15.5. o valor a pagar; e

7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16.   Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante.

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC/IBGE de
correção monetária.
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Forma de pagamento

7.25. O pagamento será realizado em 2 (duas) parcelas definidos no Termo de Contrato.

7.26. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito

7.30. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

7.30.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo
ao contrato administrativo.

7.30.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.30.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela
efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração.

7.30.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.

7.31. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº
82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”,
“g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

8.2.4. Multa: aplicada nas hipóteses de ocorrência de atraso injustificado, inexecução parcial ou total do contrato,
observando-se os parâmetros especificados no termo de contrato.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente
enviadas.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.
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8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei.

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado
possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de
2022.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de , sob aDISPENSA DE LICITAÇÃO
forma , com adoção do critério de julgamento pelo  ELETRÔNICA MENOR PREÇO.

Regime de execução

9.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

provar os seguintes requisitos:9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado com

Habilitação jurídica

9.4.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para Pessoa física:
fins de identificação em todo o território nacional;

9.5.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual:
respectiva sede;

9.6.  Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaMicroempreendedor Individual - MEI:
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
 inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI:
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Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

9.8. portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira: 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020;

9.9. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples: 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10.  inscrição do ato constitutivo da filial, Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.11.  ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, Sociedade cooperativa:
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

9.12. contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas JurídicasConsórcio de empresas: 
ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou
compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder,
responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira
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9.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último
exercício social  já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez,
Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas
[A15] :

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

 

9.25. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, capital mínimo de 10% valor
total estimado da contratação. 

9.26. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

9.27. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Qualificação Técnica

9.29. Atestado de Vistoria ou a Declaração de Pleno Conhecimento das Condições das Instalações.

9.30. Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em plena validade.

9.30.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a entidade
profissional competente no Brasil.

Qualificação Técnico-Operacional
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9.31. Apresentar atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que ateste(m) haver a
licitante prestado ou estar prestando serviços compatíveis com o objeto ora licitado, no(s) qual (is) se indique(m) a
prestação de serviços de engenharia civil de  abrangendo orecuperação estrutural e pinturas externas de edifícios, 
fornecimento de todos os materiais, mão de obra, equipamentos (tais como andaimes, balancins e EPIs) e
ferramentas necessárias para uma área de no mínimo 500m².

9.32. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa
licitante.

9.33. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual
da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9.34. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente.

9.35. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

9.36. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de
consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº
14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Disposições gerais sobre habilitação

9.37. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em
tradução livre.

9.38. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.39. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.40. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.41. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

Documentação complementar para cooperativas

9.42. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

9.42.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão
o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

9.42.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

9.42.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

9.42.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
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9.42.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o
contrato;

9.42.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

9.42.6.1. ata de fundação;

9.42.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

9.42.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

9.42.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

9.42.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais;

9.42.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e

9.42.6.7. .última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O valor estimado pela mediana para a contratação é de ,R$ 97.500,00 (noventa e sete mil e quinhentos reais)
conforme pesquisa de preços nº 93/2026, realizado no Compras.gov.

 

 

 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento do IPRESB.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 04.01.01.09.2720100.2100.3.3.90.39.16

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato (Contratações de 
pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de 
maio de 2024)

13.1. Será formalizado Termo de Contrato para a presente contratação.
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14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

 

Por meio deste instrumento, ..................... declara que está ciente e concorda com as  (identificar o Contratado)
disposições e obrigações previstas no Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e nos demais anexos a 
que se refere o Dispensa Eletrônica nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela
veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF,  de  de 20 ......... ................... .... 

__________________________________________

(Nome )e Cargo do Representante Legal

 

 

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: Responsável pela elaboração

 

 

 

 

PAULINA MIHOE SUZUKI BENVINDO
Gerente da Divisão de Compras, Licitações e Contratos

 Assinou eletronicamente em 01/10/2026 às 13:49:11.

 

 

Despacho: Responsável pela elaboração

 

 

 

 

CARLA BASTOS SANTANA RIBEIRO
Chefe de Gabinete

 Assinou eletronicamente em 01/10/2026 às 14:52:40.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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